
Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quinta-feira, 29 de maio de 2025 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVIII - Edição 4212 15

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos

PORTARIA NUPEMEC Nº 6/2025
A Desembargadora SILVIA ROCHA, Coordenadora do NUPEMEC - Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução 

de Conflitos, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO o teor das Resoluções CNJ nº 271/2018 e TJ/SP nº 809/2019;
CONSIDERANDO o termo de cooperação firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Procuradoria Geral 

do Estado, para o pagamento de conciliadores e mediadores em sessões realizadas nos CEJUSCS, nas quais os interessados 
sejam beneficiários da gratuidade judiciária;

CONSIDERANDO a Portaria 10.584/2025 que regulamenta o pagamento dos conciliadores/mediadores, nos casos em que 
for deferida a gratuidade judiciária;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o envio de informações à Procuradoria Geral do Estado, para viabilizar o 
pagamento dos conciliadores/mediadores;

RESOLVE:
Art. 1º. O servidor responsável pelo CEJUSC deverá efetuar, mensalmente, os lançamentos referentes às sessões realizadas, 

nas causas em que for concedida a gratuidade da Justiça ou a assistência judiciária gratuita, exceto àquelas oriundas do Juizado 
Especial, no portal Auxiliares da Justiça, em menu próprio, conforme modelo anexo, de acordo com o previsto na Portaria 
10.584/2025, para permitir a geração de relatório mensal e o envio dos dados dos conciliadores/mediadores e respectivas 
sessões realizadas, pelo NUPEMEC, à Procuradoria Geral do Estado.

Art. 2º. Deverão ser incluídas no relatório do mês vigente todas as sessões realizadas por mediadores/conciliadores que 
estiverem validados no portal Auxiliares da Justiça.

Art. 3º. Para autenticação do relatório, será necessária a assinatura do Juiz Coordenador do CEJUSC.
Art. 4º. O relatório mensal, assinado pelo Juiz Coordenador do CEJUSC, deverá ser encaminhado ao NUPEMEC, para o 

e-mail conciliar@tjsp.jus.br, com o assunto Pagamento - PGE, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao das sessões.
Parágrafo único: Serão rejeitados os relatórios não assinados pelo Juiz Coordenador do CEJUSC.
Art. 5º. Não serão incluídos no cálculo de pagamento do mês vigente os processos e os expedientes que não constarem no 

relatório enviado ao NUPEMEC até o dia 10 (dez) do mês seguinte à realização das sessões.
Parágrafo único: Os relatórios adicionais, com correção ou informação atrasada, poderão ser encaminhados em até 02 (dois) 

meses da data de realização da sessão, acompanhados de justificativa para a correção ou o atraso, sob pena de indeferimento 
do pedido de ressarcimento retroativo.

Art. 6º. Após a data limite do dia 10 (dez), quando deverão ser recebidos os relatórios de todos os CEJUSCs das sessões do 
mês anterior, será elaborado pelo NUPEMEC um novo relatório com os dados compilados, para posterior envio à Procuradoria 
Geral do Estado até o dia 15 (quinze) do mesmo mês.

Art. 7º Todos os mediadores/conciliadores deverão manter conta corrente no Banco do Brasil, responsabilizando-se pelos 
dados cadastrais informados ao TJSP, devendo essa informação ser inserida no portal dos Auxiliares da Justiça, com o número 
da agência bancária e da respectiva conta corrente, vedada a utilização de conta poupança para esse fim.

Art. 8º Além dos dados bancários mencionados no artigo anterior, deverão também ser inseridos pelos mediadores/
conciliadores no portal Auxiliares da Justiça, sob sua exclusiva responsabilidade, as seguintes informações:

I - Se recolhe ou não Imposto de Renda;
II - Faixa de recolhimento;
III - Opção de retenção de Contribuição Previdenciária.
Art. 9º. Havendo necessidade de examinar os atos que darão ensejo aos pagamentos, o NUPEMEC ou a C. Corregedoria 

Geral da Justiça poderão exigir a remessa dos registros originais referentes à sessão que originou o pagamento do ato, 
observadas as seguintes disposições:

I - A exigência será encaminhada por ofício ao Juiz Coordenador do CEJUSC;
II - Decorrido o prazo de trinta (trinta) dias, sem que os documentos sejam encaminhados, o pedido de ressarcimento 

será automaticamente indeferido e a informação que não pôde ser examinada poderá ensejar a abertura de apuração 
administrativa.

Art. 10. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
São Paulo, data gerada pelo sistema. (a) Silvia Rocha - Desembargadora Coordenadora do NUPEMEC

COMUNICADO NUPEMEC Nº 01/2025
O Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça COMUNICA aos Senhores 

Magistrados Coordenadores de Cejuscs, Dirigentes dos Cejuscs, Servidores, Conciliadores, Mediadores, Advogados, ante o 
convênio firmado com a Procuradora Geral do Estado para pagamento das sessões gratuitas aos conciliadores e mediadores, o 
cronograma de implantação do sistema:

Sessões realizadas a partir de 01/06/2025: CEJUSC Central e CEJUSC de São Bernardo do Campo
Sessões realizadas a partir de 01/08/2025: 2ª RAJ, 3ª RAJ, 7ª RAJ, 8ª RAJ e 9ª RAJ
Sessões realizadas a partir de 01/10/2025: 1ª RAJ, 4ª RAJ, 5ª RAJ, 6ª RAJ e 10ª RAJ
São Paulo, data gerada pelo sistema. (a)Silvia Rocha - Desembargadora Coordenadora do NUPEMEC


